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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000223-19.2011.815.0601.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Dona Inês.
PROCURADORA: Paulo Rodrigues da Rocha.
APELADO: Manoel Ferreira de Araújo.
ADVOGADO: João Camilo Pereira.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.  SUBSÍDIOS  DE
VEREADOR  PAGO  A  MENOR.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO. SUBSÍDIO DISCIPLINADO POR REGRAS
CONSTITUCIONAIS. LEI MUNICIPAL QUE FIXOU O VALOR DOS
SUBSÍDIOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL AFASTADA. IMPRESCINDIBILIDADE DE ESTUDO DE IMPACTO
FINANCEIRO DOS LIMITES DE GASTO COM PESSOAL. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DO ADIMPLEMENTO PELA
EDILIDADE. PAGAMENTO DEVIDO. DESPROVIMENTO DO APELO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O subsídio de Vereador é disciplinado por regras constitucionais, sendo descabida
a tese de que a fixação de seu valor violou princípios constitucionais. 

2. Para a comprovação de suposta inconstitucionalidade e ilegalidade, resultantes de
gastos  com  pessoal  em  dissonância  com  a  Constituição  Federal  e  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, é necessário estudo de impacto financeiro

3. A alteração do subsídio devido ao vereador necessita de lei em sentido formal,
cuja iniciativa cabe à Mesa do Poder Legislativo local.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000223-19.2011.815.0601, em que figuram como partes o Município de
Dona Inês e Manoel Ferreira de Araújo.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda
Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e
negar-lhe provimento.

VOTO.

O Município de Dona Inês interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Belém, f. 198/204, nos autos da Ação de
Cobrança ajuizada por  Manoel Ferreira de Araújo em face  dele e da Câmara
Municipal daquele Município, que excluiu a segunda Promovida do polo passivo
da ação e, no mérito, julgou procedente o pedido, condenando-o ao pagamento da



quantia de R$ 21.700,00 referente à diferença dos valores do subsídio do Autor no
período de janeiro de 2009 a janeiro 2010, bem como ao pagamento dos honorários
advocatícios fixados em 10% do valor da condenação.

Em  suas  razões  recursais,  f.  207/223,  alegou  que  a  Lei  Municipal  n.
514/2008, que fixou o subsídio dos Vereadores para o quadriênio de 2009/2012,
violou  os  princípios  da  supremacia  do  interesse  público  sobre  o  privado,  da
razoabilidade, da proporcionalidade e da moralidade.

Sustentou a ocorrência de violação ao art. 29-A, §1º, da Constituição Federal
e  afronta  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  porquanto  não  havia  na  Câmara
Municipal prévia dotação orçamentária suficiente ao atendimento das projeções de
despesas de pessoal, bem como inexistiu autorização específica na Lei de Diretriz
Orçamentária da Edilidade.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 228.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 233/236, opinando pelo
desprovimento do Apelo, ao fundamento de que caberia ao Apelante comprovar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do Apelado ao recebimento das
verbas salariais pleiteadas.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

O subsídio de Vereador é disciplinado por regras constitucionais, dispondo a
Constituição em seu art. 29-A, §1º1, que a Câmara Municipal não gastará mais de
setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o
subsídio de seus Vereadores.

No  caso  dos  autos,  incontroverso  a  existência  de  vínculo  jurídico-
administrativo entre as partes, bem como que a Lei Municipal nº 514/2008 fixou em
R$ 3.100,00 (Três mil e cem reais) o subsídio do Vereador do Município de Dona
Inês para a legislatura de 2009/2012 e que durante o período de janeiro de 2009 a
janeiro de 2010 o subsídio do Autor não foi pago conforme previsto na mencionada
lei, conforme os documentos de f. 10/19. 

Sustenta o Apelante que a Lei Municipal n. 514/2008, que fixou o subsídio
dos  Vereadores  para  o  quadriênio  de  2009/2012  desrespeitou  o  mencionado
dispositivo legal, porquanto os subsídios ultrapassaram o limite de 70% com gasto
de pessoal, fato que ensejou a ofensa ao art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Entretanto,  o  município  não  se  desincumbiu  do  seu  ônus  probatório,

1Art. 29-A […] 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento

de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 



descumprindo  o  art.  333,  II,  do  CPC/73,  à  época  vigente,  haja  vista  que  pela
documentação  anexada  não  há  como  se  averiguar  se  os  subsídios  de  Vereador
ultrapassariam  o  limite  estabelecido  pela  Constituição  Federal  e  pela  Lei  de
Responsabilidade Fiscal com gasto de pessoal, devendo o Recorrente, para fins de
comprovação dessa distorção orçamentária, ter trazido aos autos estudo de impacto
financeiro. 

Ademais, qualquer alteração dos subsídios devidos aos vereadores necessita
de lei em sentido formal, cuja iniciativa caberia apenas à Mesa do Poder Legislativo
local,  não  bastando  um  ajuste  efetuado  pelo  Poder  Executivo  e  desprovido  de
qualquer formalidade.

Inexistindo prova da revogação da Lei Municipal nº. 514/2008, deve ser pago
o subsídio  nela  estabelecido,  motivo  pelo  qual  acertada  a  Decisão  do  Juízo  que
determinou o pagamento ao Apelado das diferenças referentes ao valor do subsídio
fixado no mencionado dispositivo legal. 

Nesse sentido julgados deste Tribunal2.

2APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA, POR PARTE DE VEREADOR, DOS SEUS
SUBSÍDIOS. 1) PRETENSÃO DE REINCLUSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES NO POLO
PASSIVO DA DEMANDA. ÓRGÃO PÚBLICO QUE É DESPIDO DE PERSONALIDADE
JURÍDICA. REJEIÇÃO. 2) SUBSÍDIO FIXADO EM DESCOMPASSO COM PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS. NÃO COGNIÇÃO DESSE ARGUMENTO, UMA VEZ QUE ESSA MATÉRIA
É DISCIPLINADA POR REGRAS CONSTITUCIONAIS. 3) AUMENTO NO SUBSÍDIO, O QUAL
ULTRAPASSOU OS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL. IMPRESCINDIBILIDADE DE
ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO. PRECEDENTES DESTE TJPB. PROVA NÃO
PRODUZIDA PELO MUNICÍPIO. 4) DESPROVIMENTO.  1. A Câmara de Vereadores, por ser órgão,
não tem capacidade de ser parte em ações de cobrança de verbas salariais, já que é despida de
personalidade jurídica. constitucionais, donde se extrai ser descabida a tese de que a fixação de seu valor
violou princípios constitucionais. 3. Para a comprovação de suposta inconstitucionalidade e ilegalidade,
resultantes de gastos com pessoal em dissonância com a Constituição Federal e a Lei de
Responsabilidade Fiscal, é necessário estudo de impacto financeiro. Precedente deste TJPB: Decisão
Monocrática na Remessa Oficial n. 0000400- 40.2009.815.0831, Rel. Juiz Convocado João Batista
Barbosa, DJe 18/11/2013. 4. Recurso desprovido (TJPB, Apelação Cível nº 0000222-34.2011.815.0601
Segunda Câmara Especializada Cível, Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir a Desª
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira, julgado em 19 de abril de 2016)

EMENTA. AÇÃO DE COBRANÇA. SUBSÍDIO DE VEREADOR. VALOR PAGO A
MENOR. SENTENÇA. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. APELO DO MUNICÍPIO.
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 283 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO. MÉRITO. REMESSA NECESSÁRIA. FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO
PARA A LEGISLATURA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 29, VI. SUPERVENIÊNCIA DA EC
N.58/2009. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL.
INEXISTÊNCIA DE LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. SUBSIDIO
REDUZIDO ANTES E DURANTE A EMENDACONSTITUCIONAL N. 58/2009.
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. 1. O art. 283 do CPC dispõe
que a inicial deverá ser instruída com documentos indispensáveis à propositura da ação. Encontrando-se
a inicial acompanhada dos documentos suficientes para o deslinde da controvérsia, não há que se falar
em inobservância do preceito legal. 2. A partir de 1º de janeiro de 2010, os percentuais de gasto do
Poder Legislativo estabelecidos pelo art. 29-A da CF/88 devem se adequar às disposições da Emenda
Constitucional n. 58/2009 mediante a aprovação de lei que reduza os valores dos repasses e da despesa
do Poder Legislativo ou pela observância dos novos limites durante a execução orçamentária. 3.A
percepção do subsídio por vereador dá-se em razão do exercício regular do cargo, configurando direito
inerente ao mandato eletivo que exerce. Qualquer alteração do subsídio devido ao vereador demanda lei
em sentido formal, cuja iniciativa cabe à Mesa do Poder Legislativo local (TJPB, Apelação Cível nº
0001225-45.2013.815.0151, Quarta Câmara Especializada Cível, Des. Romero Marcelo da Fonseca



Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Oliviera, julgado em 20 de outubro de 2015)


